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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
**********, ** de ******* de 202*.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
**********
Conselho Municipal de Educação - CME
Rua **********, **** - ********** – **********/CE

CEP **********
ASSUNTO: Escolas em tempo integral


Prezado(a) Senhor(a) Presidente,
1.

É cediço que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional. Além da determinação clara contida no art. 227 de proteção integral à criança e garantia de seus direitos
fundamentais, a educação básica obrigatória gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade e o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, constituem direitos da criança e dever do Estado, nos termos dos artigos 205 e 208, inciso I e VII da Constituição Federal.
2.

Ademais, a Lei nº 13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação - PNE, cuja vigência compreende o período de 25 de junho de 2014 a 25 de junho de 2024, traz a educação em tempo integral como uma de suas metas, estabelecendo a ampliação em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica (Meta 6).
3.

Além disso, é cediço que todos os municípios do Estado do Ceará aderiram ao Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640/2023, o qual tem a finalidade de fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, em observância à meta 6 estabelecida no Plano Nacional de Educação;
4.

Nesse diapasão, o Plano Municipal de Educação precisa estar alinhado com as diretrizes, metas e estratégias previstas no Plano Nacional de Educação e no Plano Estadual de Educação. Posto isto, considera-se que uma das atribuições mais importantes do Conselho Municipal de Educação é propor diretrizes no processo de elaboração do Plano Municipal de Educação e acompanhar sua execução, tendo em vista que é um órgão que funciona como mediador e articulador da relação entre a sociedade e os gestores da educação municipal.

5.

Na esteira do acompanhamento da política educacional, o Ministério Público busca pautar sua atuação primando pela consonância com as diversas instâncias que de forma direta ou indireta atuam na garantia do direito à Educação, entendendo que, para uma efetiva prestação dessa política, é necessária a adoção de estratégias conjuntas dos entes públicos, bem como considera como fundamental a adoção de ações integradas entre as instâncias.
6.

Isso posto, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da ** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de 15 (quinze) dias, a remessa das Deliberações desse colegiado acerca do acompanhamento do cumprimento, pelo município ******, da Meta 6 do Plano Nacional de Educação, que trata da ampliação da oferta da Educação em Tempo Integral.



No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.


Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
**********
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE

e-mail: **********@mpce.mp.br
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